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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. SEGURO 
OBRIGATÓRIO. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SFH. 
VÍCIOS CONSTRUTIVOS. COBERTURA SECURITÁRIA DEVIDA.
1. É incontroverso dos autos que a apólice de seguro habitacional existente 
nos autos e firmada no âmbito do SFH possui específica cláusula que não 
cobre os vícios construtivos, o que levou as instâncias ordinárias a julgar 
improcedente o pedido autoral, com expressa manifestação da Corte de 
origem de que não acolheria o entendimento jurídico do STJ (que nem sequer 
toca questão de provas e contratos) porque "não foram proferidos em regime 
de recurso repetitivo, não tendo força vinculante a afastar a jurisprudência 
desta Casa". Inaplicabilidade da Súmulas n. 5/STJ e 7/STJ à hipótese dos 
autos.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
jurisprudencial firme no sentido de que, à luz dos parâmetros da boa-fé 
objetiva e da função social do contrato, os vícios estruturais de construção 
estão acobertados pelo seguro habitacional, sendo abusiva cláusula de 
exclusão de cobertura. REsp n. 1.804.965/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Segunda Seção, DJe de 1º/6/2020.
3. Uma vez determinado o retorno dos autos à origem, a questão da prescrição 
deverá ser objeto de eventual debate, se cabível, naquela instância, sob pena 
de supressão de instância.
4. Não há espaço para aplicação do Tema n. 1.011/STF à hipótese dos autos, 
ante a alegada competência da Justiça Federal para julgamento do feito, seja 
porque a própria CEF peticionou nos autos expressamente consignando que 
não tinha nenhum interesse na causa, visto que a apólice de seguro existente 
nos autos era de caráter privado (ramo 68), seja porque tanto o juízo, no 
despacho saneador, quanto o Tribunal foram categóricos no sentido de que se 
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trata de apólice privada.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. SEGURO 
OBRIGATÓRIO. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SFH. 
VÍCIOS CONSTRUTIVOS. COBERTURA SECURITÁRIA DEVIDA.
1. É incontroverso dos autos que a apólice de seguro habitacional existente 
nos autos e firmada no âmbito do SFH possui específica cláusula que não 
cobre os vícios construtivos, o que levou as instâncias ordinárias a julgar 
improcedente o pedido autoral, com expressa manifestação da Corte de 
origem de que não acolheria o entendimento jurídico do STJ (que nem sequer 
toca questão de provas e contratos) porque "não foram proferidos em regime 
de recurso repetitivo, não tendo força vinculante a afastar a jurisprudência 
desta Casa". Inaplicabilidade da Súmulas n. 5/STJ e 7/STJ à hipótese dos 
autos.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
jurisprudencial firme no sentido de que, à luz dos parâmetros da boa-fé 
objetiva e da função social do contrato, os vícios estruturais de construção 
estão acobertados pelo seguro habitacional, sendo abusiva cláusula de 
exclusão de cobertura. REsp n. 1.804.965/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Segunda Seção, DJe de 1º/6/2020.
3. Uma vez determinado o retorno dos autos à origem, a questão da prescrição 
deverá ser objeto de eventual debate, se cabível, naquela instância, sob pena 
de supressão de instância.
4. Não há espaço para aplicação do Tema n. 1.011/STF à hipótese dos autos, 
ante a alegada competência da Justiça Federal para julgamento do feito, seja 
porque a própria CEF peticionou nos autos expressamente consignando que 
não tinha nenhum interesse na causa, visto que a apólice de seguro existente 
nos autos era de caráter privado (ramo 68), seja porque tanto o juízo, no 
despacho saneador, quanto o Tribunal foram categóricos no sentido de que se 
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trata de apólice privada.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA 

NACIONAL DE SEGUROS contra decisão monocrática de relatoria do Ministro Paulo 

de Tarso Sanseverino que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de 

reformar acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim 

ementado (fl. 1.255):
 

Sistema Financeiro da Habitação. Indenização securitária. 
Competência da Justiça Estadual. Ausência de legitimidade 
passiva da Caixa Econômica Federal. Vícios da construção. 
Anomalia que não tem cobertura de seguro habitacional. 
Imóvel popular para pessoa de baixa renda. Prova técnica 
não constatara risco de desmoronamento. Ausência de 
suporte para a pretensa indenização. Cláusulas envolvendo 
contrato de seguro não admitem interpretação extensiva. 
Cobertura dos riscos específicos. Relação de consumo é 
insuficiente para a pretensa ampliação do entendimento. 
Seguro habitacional tem por escopo a garantia do credor 
hipotecário. Improcedência da ação se apresenta adequada.
Apelo desprovido.
 

Sem declaratórios da origem.

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial dos agravados nos 

termos da seguinte ementa (fl. 859):
 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. VÍCIO CONSTRUTIVO. PROGRAMA 
HABITACIONAL PARA FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. 
CLÁUSULA DE EXCLUSÃO DE COBERTURA DE 
VÍCIO INTRÍNSECO. ABUSIVIDADE. PRECEDENTE 
ESPECÍFICO DA SEGUNDA SEÇÃO. DISTINÇÃO 
ENTRE IMÓVEL DE LUXO E IMÓVEL PARA 
FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. CRITÉRIO 
PRECONCEITUOSO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
CONSTITUIÇÃO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
 

Nas razões do recurso interno, a agravante aduz, em preliminar, que o apelo 

nobre dos agravados não comportaria conhecimento, pois esbarraria nos preceitos das 

Súmulas n. 5/STJ e 7/STJ.

Argumenta ainda quanto à inviabilidade de cobertura por vícios de 

construção.
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No mais, traz tese quanto à incompetência da justiça estadual para 

julgamento da causa, em razão da legitimidade passiva da CEF e do entendimento 

firmado na Suprema Corte com o Tema n. 1.011/STF.

Por fim, traça argumentação quanto à aplicação prescrição ânua.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Contraminutas apresentadas às fls. 886-896.

Em petição (fls. 899-1.107), reitera alegação relativa ao Tema n. 1.011/STF.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

É incontroverso dos autos que a apólice de seguro habitacional existente nos 

autos e firmada no âmbito do SFH possui específica cláusula que não cobre os vícios 

construtivos, o que levou as instâncias ordinárias a julgar improcedente o pedido autoral.

A propósito, destacou a origem: "[...] o contrato de seguro não pode ser 

interpretado extensivamente, mas, de maneira restritiva, já que a apólice, ao delimitar os 

riscos cobertos, exclui a cobertura em relação ao não previsto no pactuado, o que tem 

validade e eficácia, impossibilitando, no caso em exame, a indenização por dano 

proveniente de vício construtivo" (fl. 717).

Assim, sem reparo a decisão agravada quando dá provimento ao recurso, 

pois apenas promoveu a adequação do entendimento de origem à reiterada jurisprudência 

desta corte de que a Segunda Seção é firme no sentido de que, à luz dos parâmetros da 

boa-fé objetiva e da função social do contrato, os vícios estruturais de construção estão 

acobertados pelo seguro habitacional, sendo abusiva cláusula de exclusão de cobertura.

A propósito, o paradigma firmado em sessão conjunta das Turmas:
 

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚM. 211/STJ. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. IMÓVEL 
ADQUIRIDO PELO SFH. ADESÃO AO SEGURO 
HABITACIONAL OBRIGATÓRIO. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. VÍCIOS 
DE CONSTRUÇÃO (VÍCIOS OCULTOS). BOA-FÉ 
OBJETIVA. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. 
JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de indenização securitária proposta em 11/03/2011, 
de que foi extraído o presente recurso especial, interposto 
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em 12/07/2018 e concluso ao gabinete em 16/04/2019.
2. O propósito recursal é decidir se os prejuízos resultantes 
de sinistros relacionados a vícios estruturais de construção 
estão acobertados pelo seguro habitacional obrigatório, 
vinculado a crédito imobiliário concedido para aquisição de 
imóvel pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais 
indicados como violados impede o conhecimento do 
recurso especial (súm. 211/STJ).
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de 
mérito, e suficientemente fundamentado o acórdão 
recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não 
há falar em violação do art. 1.022 do CPC/15.
5. Em virtude da mutualidade ínsita ao contrato de seguro, 
o risco coberto é previamente delimitado e, por 
conseguinte, limitada é também a obrigação da seguradora 
de indenizar; mas o exame dessa limitação não pode perder 
de vista a própria causa do contrato de seguro, que é a 
garantia do interesse legítimo do segurado.
6. Assim como tem o segurado o dever de veracidade nas 
declarações prestadas, a fim de possibilitar a correta 
avaliação do risco pelo segurador, a boa-fé objetiva impõe 
ao segurador, na fase pré-contratual, o dever, dentre outros, 
de dar informações claras e objetivas sobre o contrato, para 
permitir que o segurado compreenda, com exatidão, o 
verdadeiro alcance da garantia contratada, e, nas fases de 
execução e pós-contratual, o dever de evitar subterfúgios 
para tentar se eximir de sua responsabilidade com relação 
aos riscos previamente determinados.
7. Esse dever de informação do segurador ganha maior 
importância quando se trata de um contrato de adesão - 
como, em regra, são os contratos de seguro -, pois se trata 
de circunstância que, por si só, torna vulnerável a posição 
do segurado.
8. A necessidade de se assegurar, na interpretação do 
contrato, um padrão mínimo de qualidade do 
consentimento do segurado, implica o reconhecimento da 
abusividade formal das cláusulas que desrespeitem ou 
comprometam a sua livre manifestação de vontade, 
enquanto parte vulnerável.
9. No âmbito do SFH, o seguro habitacional ganha 
conformação diferenciada, uma vez que integra a política 
nacional de habitação, destinada a facilitar a aquisição da 
casa própria, especialmente pelas classes de menor renda da 
população, tratando-se, pois, de contrato obrigatório que 
visa à proteção da família e à salvaguarda do imóvel que 
garante o respectivo financiamento imobiliário, 
resguardando, assim, os recursos públicos direcionados à 
manutenção do sistema.
10. A interpretação fundada na boa-fé objetiva, 
contextualizada pela função socioeconômica que 
desempenha o contrato de seguro habitacional obrigatório 
vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de 
cobertura, no tocante aos riscos indicados, deve ser 
compreendida como a exclusão da responsabilidade da 
seguradora com relação aos riscos que resultem de atos 
praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste 
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natural e esperado do bem, tendo como baliza a expectativa 
de vida útil do imóvel, porque configuram a atuação de 
forças normais sobre o prédio.
11. Os vícios estruturais de construção provocam, por si 
mesmos, a atuação de forças anormais sobre a edificação, 
na medida em que, se é fragilizado o seu alicerce, qualquer 
esforço sobre ele - que seria naturalmente suportado acaso a 
estrutura estivesse íntegra - é potencializado, do ponto de 
vista das suas consequências, porque apto a ocasionar 
danos não esperados na situação de normalidade de fruição 
do bem.
12. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, provido.
(REsp n. 1.804.965/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, DJe de 1º/6/2020.)
 

A título de reforço, cito:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. IMÓVEL 
VINCULADO AO SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL 
FIXADA COM BASE EM FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA N.º 283 DO STF. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. COBERTURA OBRIGATÓRIA.
[...]
2. A jurisprudência desta Corte orienta, porém, que os 
vícios construtivos, mesmo quando não importem risco de 
desmoronamento, estão necessariamente cobertos pela 
apólice do seguro habitacional obrigatório.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.817.965/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 23/8/2023.)
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO (SFH). SEGURO HABITACIONAL 
OBRIGATÓRIO. SUMÚLAS 5 E 7 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA 284/STF. 
INAPLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DA SEGURADORA. VÍCIOS ESTRUTURAIS DE 
CONSTRUÇÃO. BOA-FÉ OBJETIVA PÓS-
CONTRATUAL. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 568/STJ. DESNECESSIDADE DE TESE 
FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. 
DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA. INDIFERENÇA. 
RECURSO INTERPOSTO EXCLUSIVAMENTE PELA 
ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
1. Ação de indenização securitária.
2. A discussão em análise não demanda o reexame de fatos 
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e provas ou de cláusulas contratuais, mas sim da violação a 
normas infraconstitucionais destinadas a salvaguardar a 
proteção dos segurados do SFH por vícios de construção no 
imóvel.
[...]
4. Conforme decidido pela Segunda Seção desta Corte, à 
luz dos parâmetros da boa-fé objetiva e da função social do 
contrato, os vícios estruturais de construção estão 
acobertados pelo seguro habitacional, cujos efeitos devem 
se prolongar no tempo, mesmo após a conclusão do 
contrato, para acobertar o sinistro concomitante à vigência 
deste, ainda que só se revele depois de sua extinção (vício 
oculto). A exclusão da responsabilidade da seguradora se 
limita aos riscos que resultem de atos praticados pelo 
próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado 
do bem, porque configuram a atuação de forças normais 
sobre o prédio.
[...]
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.022.601/PR, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 7/6/2023.)
 

Quanto à prescrição, uma vez determinada o retorno dos autos, tal questão 

deverá ser objeto de eventual debate, se cabível, naquela instância, sob pena de supressão 

de instância.
Por fim, não há espaço, como insiste a agravante, para aplicação do Tema n. 

1.011/STF, pois distorce a realidade dos fatos para fazer com que os autos retrocedam 
a fase que nem sequer lhe assiste, suscitando tese (competência da Justiça Federal ante a 
necessidade de a CEF integrar o polo passivo da ação) que não tem mínima aplicação à 
hipótese dos autos.

E não tem aplicação porque a própria CEF peticionou nos autos 

expressamente consignando que não tinha nenhum interesse na causa, visto que a apólice 

de seguro existente nos autos era de caráter privado (ramo 68), o que afastaria eventual 

comprometimento do FCVS. A propósito, consigna às fls. 478-480:
 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL [...] serve-se da 
presente para dizer que, atualmente, existem dois ramos de 
apólices para contratos de financiamento firmados no 
âmbito do SFH:
- RAMO 66 (SH/SFH – PÚBLICA)
- RAMO 68 ( Privado – livre ou de mercado).
E só há interesse do Seguro Habitacional – SH e do Fundo 
de Compensação de Valores Salariais – FCVS, nos do 
Ramo 66, ou seja, nos contratos de financiamento 
habitacional averbados na extinta Apólice do SH/SFH, pois 
somente nesses haverá responsabilização do FCVS, 
suportando as consequências da demanda.
No caso sub judice, as apólices de seguro são do ramo 68, 
não havendo, portanto, interesse em fazer parte lide, 
devendo o processo permanecer na justiça estadual, 
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conforme informações abaixo:
[...]
Assim, reitera que, por se tratar de apólice vinculada ao 
ramo 68, a Caixa não tem interesse, devendo haver a 
manutenção dos autos na Justiça Estadual.
 

E, tanto o juízo, no despacho saneador, quanto o Tribunal foram categóricos 

no sentido de que se trata de apólice privada, não havendo espaço para incidência do 

referido Tema n. 1.011/STF.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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